




















INFÂNCIA(S)  ENTRE O CAMPO E A CIDADE: PERSPECTIVAS DAS 
CRIANÇAS QUILOMBOLAS EM CAVALCANTE/GOIÁS/BRASIL 

I. INTRODUÇÃO 

O presente artigo nasce de reflexões realizadas durante pesquisa acadêmica realizada entre 
2015 e 2017, com as crianças quilombolas do Território Kalunga, mais especificamente na 
comunidade Vão de Almas, situada no município de Cavalcante/Goiás. Apresenta reflexões sobre 
como as crianças dessa comunidade imaginam, criam, habitam e produzem territórios, analisando, 
ainda, suas ações em um contexto no qual movimentos pendulares entre o campo e a cidade são 
recorrentes. 

Em termos teóricos, este artigo trabalha na perspectiva da Teoria Histórico-Cultural e 
estabelece uma aproximação tanto com o conceito de vivência (Perejivanie) quanto o de reelaboração 
criadora (Tvortcheskaia Pererabotka) na perspectiva da unidade pessoa-meio em Vigotski (2010). 
Ancora-se, nessa abordagem, nas contribuições de Prestes (2015) sobre as traduções de Vigotski e 
sua crítica às interpretações aligeiradas de sua obra. Ao mesmo tempo, aponta para a relevância da 
obra desse pesquisador no que diz respeito ao seu caráter não dogmático e de abertura de 
possibilidades, tanto no que se refere à abordagem marxista quanto ao desenvolvimento dos 
conceitos da Teoria Histórico-Cultural. No âmbito da temática da Infância, trabalha-se na 
perspectiva de Qvortrup ((1993), Corsaro (2005), Sarmento & Marchi (2008), Prout & James 
(1990), Prestes (2015), Lopes (2018), Aitken (2015), entre outros. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa realizada com as crianças que tem como objetivo apresentar as narrativas construídas 
pelas crianças sobre o campo e a cidade, bem como apresentar seu olhar para a ambiguidade desses 
dois modos de vida que, nesse contexto específico, interpenetram-se.  

Contamos com o olhar da Geografia expresso por Massey (2015), Aitken (2014), Harvey 
(2008), Léfèbvre (1995), Haesbaert (2018 ) para abrir possibilidades de leitura de mundo, 
abordando-a em  dimensão de desvelamento dos processos de produção do espaço, na busca da 
compreensão do invisível nesse processo, na leitura dos palimpsestos1 que nos revelam a relação 
ser humano/natureza, intermediada pela técnica, ao longo dos séculos, tanto em sua dimensão 
material quanto simbólica.  

A pesquisa, realizada na comunidade Vão de Almas, é de cunho qualitativo e foi dividida 
nas seguintes etapas: levantamento bibliográfico, visitas à comunidade e às escolas, entrevistas 
abertas com a população local, observações diretas em campo, registro fotográfico e convívio com 
um casal e seus filhos. A pesquisa desenvolveu-se conforme o quadro a seguir:  

QUADRO 1: ATIVIDADES DA PESQUISA 

Data Local de Estadia Atividade desenvolvida 
1 a 4 de 
setembro de 
2015 

Casa do Sr Domingos no 
Córrego da Serra 

Visita às escolas: Córrego da Serra, Joana Pereira e 
Santo Antônio, visita às casas dos moradores: Dona 
Luiza, Dona Rosa, Sr. Manoel, entre outros. 
Acompanhamento das atividades desenvolvidas 
pelas crianças nas escolas. 

1 Milton Santos refere-se ao conceito de paisagem como o de um palimpsesto, que faz referência ao papiro ou ao 
pergaminho, utilizados para a escrita na antiguidade. Devido à sua escassez, eram reaproveitados,  deixando resíduos das escritas 
anteriores. Nesse sentido, o autor afirma que o desvelamento da paisagem passa pela análise de sua historicidade, representada pelas 
marcas de outros momentos históricos inscritas no local. 



9 a 11 de 
outubro 2015 

Casa da Eva, professora do 
Colégio Santo Antônio 

Visita à escola, passeio pelos arredores da escola, 
entrevista com professores, visita à casa da Marisa, 
professora local. Leitura de material produzido pelas 
crianças na escola. 

6, 7 e 8 de 
novembro de 
2015  

Casa do Sr Domingos no 
Córrego da Serra. 

Visita à casa da Dona Fiota, Sr. Valdemar e 
reconhecimento do território. Conversa sobre as 
atividades cotidianas na comunidade. 

9 e 10 de 
agosto de 
2016 

Casa do Sr Domingos no 
Córrego da Serra 

Trabalho com as crianças, pescaria, montagem de 
arapuca, preparação para a festa de Nossa Senhora da 
Abadia, do Espírito Santo e de Nossa Senhora das 
Neves. 

13 e 14 de 
agosto de 
2016 

Casa do Senhor Domingos na 
Comunidade  Capela. 

Participação das atividades preparatórias para a festa. 
Decoração, procissão com incensos, visita ao festeiro 
Zezinho, que, na festa, assume a denominação de 
imperador.  

23 a 26 de 
março de 
2017 

Casa do Sr. Domingos no 
Córrego da Serra 

Participação em atividades cotidianas, ida à roça, ao 
poço, pescaria, cachoeira, cavalgada, coleta de feijão, 
debulhada de feijão, entre outros.  

Fonte:  Dados dos trabalhos de campo na Comunidade Vão de Almas. 
 

II. ESPAÇO-TEMPO NA CONSTITUIÇÃO HUMANA 

O inferno não são os outros, pequena Halla. Eles são o paraíso, porque um homem 
sozinho é apenas um animal. A humanidade começa nos que te rodeiam, e não 
exatamente em ti. (Walter Hugo Mãe. A desumanização. 2014) 

A epígrafe coloca a dimensão do processo de humanização e imputa à presença do outro 
significativa responsabilidade. Walter Hugo Mãe adentra o universo das reflexões sobre o tornar-
se humano, o apropriar-se da cultura e o estar inserido em um contexto cultural, fortemente 
definido pelo espaço-tempo, que, ao mesmo tempo em que nos constitui é igualmente por nós 
constituído, em um processo dialético.  

A forma como construímos este trabalho pressupõe que vejamos o ambiente, a prática 
social, as relações culturais, entre outros, como um legado, 
fundamental para o desenvolvimento da criança, para a origem e diferenciação das suas qualidades 

NER, 2010: 257). Assim, essa perspectiva do olhar para a dimensão 
ontológica aproxima-se da dimensão da Topogênese proposta por Lopes (2018: 47), tornando 
nossas vivências únicas na vivência coletiva . 

Então, falar da infância é falar de uma rede de relações, é falar do lugar, do território, da 
comunidade, pois se a história humana produz o espaço geográfico, as paisagens, os territórios e 
os lugares são esses que possibilitam os próprios processos  Dessa 
forma, falar das crianças da comunidade Vão de Almas implica em falar de suas representações 
materiais e simbólicas, entre elas, as festas: Festejos do Divino, da Nossa Senhora do Abadia, de 
Nossa Senhora das Neves. É o encerar os pavios que iluminam as procissões, é o toque do tambor 
aprendido e apreendido no convívio familiar, é produzir os adereços de papel que decoram os 
barracões, entre outras coisas.  

Todavia, é falar também da vivência em área do domínio do Cerrado, herdado e transmitido 
por essa comunidade, é falar do Sertão, carregado de conteúdos simbólicos e materialidade concreta 
do acontecer cotidiano. É falar, ainda, dos saberes que se constroem pelas brincadeiras e fazeres 
diários, em que essas crianças reconhecem e acompanham as pegadas dos animais, identificam o 
cheiro que indica a presença da cobra no caminho, pescam, limpam e salgam os peixes, banham-se 
nos açudes e lagoas naturais, tecem as fibras para amarrar arapuca, coletam e pilam os cocos da 



pindoba para fazer o óleo,  colhem e debulham o milho para alimentar os animais,  recolhem as 
favas do feijão  para assar e comer no entardecer, entre tantas outras atividades envolvendo a vida 
cotidiana. A isso Escobar (2015) 
que os seres não existem em si mesmos: Todos existimos porque existe todo  (ESCOBAR, 
2015:93). 

A proposta deste artigo é construir uma reflexão sobre a infância em uma comunidade 
quilombola, considerando a perspectiva da ontologia relacional proposta por Escobar (2015) e 
postulando que há uma pluralidade de identidades infantis, localizadas espacialmente nas mais 
diversas paisagens do planeta, vividas em uma diversidade de ambientes, culturas e realidades 
sociais. Por isso, falar de uma infância específica, contribuir para ouvir a voz e captar o olhar das 
crianças e dar vazão aos seus sentimentos e construções sobre o mundo em que vivem, é uma 
forma de refutar as teses que apontam para modelos de infância únicos com uma abordagem de 
normalidade que não  encontra eco em nossa perspectiva teórico-metodológica.  

Qvortrup (1993) propõe uma análise que considere as forças sociais, ou melhor, a variável 
estrutural e seus macroparâmetros como importantes elementos na pesquisa envolvendo o 
universo infantil. Defende, assim como nós, que as crianças têm um papel bastante ativo na 
sociedade em que estão inseridas, influenciam e são influenciadas, ocupam posição na divisão social 
do trabalho, desenvolvem, em princípio, suas tarefas escolares, entre outras atividades, dependendo 
do seu universo social e cultural. Assim, ao optarmos pelo uso no plural desse campo do 

se opõem à 
tentativa de normalização e normatização dessas infâncias e de seus tempos/espaços. 

Aitken (2015) afirma que é necessário considerar que os conjuntos societários construíram 
multiplas relações entre si em relação à infãncia e em relação com o meio. Retomando a concepção 

agency , aponta para a necessidade de discussão da dimensão política do processo educacional 
e, em maior escala, do processo de humanização, anteriormente citado. O conceito de agency de 
Prout & James (1990) chega ao Brasil como protagonismo 
estudadas como atores na construção de sua vida social e daqueles que as 
37). 

III. A INFÂNCIA EM UMA COMUNIDADE QUILOMBOLA NO SERTÃO DO 
GOIÁS 

Primeiramente, entendemos que é importante abordar o conceito de quilombo que será 
tratado neste artigo. O Decreto nº 4887/2003 ajuda-nos a compreender a atualidade desse conceito, 
quando define que "consideram-se remanescentes das comunidades dos quilombos, os grupos 
étnico-raciais, segundo critérios de auto-atribuição, com trajetória histórica própria, dotados de 
relações territoriais específicas [...]".  

Esses grupos tê

CARVALHO, 2002: 3), sobretudo por persistirem no desenvolvimento de práticas de resistência 
na manutenção e na reprodução de seus modos de vida, incorporando as características do lugar 
em que se encontram.  

Diegues (2000) reconhece essa forma de vida com a de população tradicional e descara a 

 (DIEGUES, 2000: 8).  

Reconhece-se, ao mesmo tempo, o componente cultural desses grupos como algo vivo, 
dinâmico, em constante transformação. Esses agentes sociais mostram-se mais vivos e presentes a 



cada dia, num processo de resistência para manter a integridade de suas terras e sua reprodução 
física e social. Esse aspecto é ressaltado pela Associação dos Antropólogos Brasileiros - ABA  ao 
afirmar que tais agentes não devem ser considerados 

 A Associação advoga ainda que não se trata, 
necessariamente, de grupos isolados ou de uma população estritamente homogênea.  

Outro fator preponderante para a concepção hodierna de quilombo é a de que nem sempre 
se constituíram a partir de movimentos insurrecionais ou rebelados, que ocuparam terras livres e, 
de certa forma, isoladas, mas, sim, de variadas formas como: aquisição de terras por heranças 
(muitas atreladas a promessas), doações, recebimento de terras como pagamento de serviços 
prestados ao Estado, permanência nas terras que ocupavam e cultivavam no interior das grandes 
propriedades e pela compra de terras, tanto durante a vigência do sistema escravocrata quanto após 
a sua extinção, entre outros (SCHMITT; TURATTI; CARVALHO, 2002: 3). 

A luta secular que essas comunidades vêm travando pelo direito ao Território  desembocou 
na conquista do Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição 

estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhe 
 

Assim, o conceito com o qual trabalhamos neste artigo procura conjugar identidade e 
território, fazendo dele instrumental para designar um legado, uma herança cultural e material que 
lhe confere uma referência presencial no sentimento de ser e pertencer a um lugar específico" 
(ANDRADE, 1997, apud SCHMITT; TURATTI; CARVALHO, 2002:   4). Portanto, a uma 
geografia, a uma história e a um contexto específico.  

Diante desses pressupostos, apresentamos a seguir a comunidade analisada neste estudo e 
seu território.  

Traçando um panorama sobre a ocupação do território brasileiro, percebe-se que a região 
centro-oeste do Brasil insere-se tardiamente no processo de expansão da fronteira do país. A lógica 
de um país voltado para o litoral e que se ancorava na produção agroextrativista para exportação, 
tendo se caracterizado pela exploração da madeira, cana-de-açúcar, cacau, café, entre outros, 
contribuiu para que o desenho do país e a perspectiva de olhar hegemônica se recusassem a ver o 
sertão, a não ser de forma pejorativa, ou seja, 
lugar desprovido de cultura, atrasado, entre outros. Para Almeida (1996), o conceito de sertão, nessa 
perspectiva, significava o incerto, o atrasado, o desconhecido, o longínquo, o selvagem. Cabe 
destacar que outras vertentes o conceituavam em pares dialéticos em relação ao litoral, tais como:  
atrasado/moderno, autêntico/estrangeiro.  

 O trabalho em tela lança seu olhar sobre um determinado sertão marcado pelos vãos, pelas 
serras e morros, por depressões e vales estreitos, marcado por rios encaixados, com uma fisionomia 
paisagística dominada pela vegetação de cerrado: cerrado stricto sensu, cerradão, campos cerrados, 
campos rupestres e veredas, situado ao nordeste do estado de Goiás/Brasil. Esse sertão se insere 
no sistema colonial a partir do Arraial de Cavalcante, cuja fundação oficial se deu em 1740, em 
função da descoberta de jazidas de ouro na localidade.  

O fator desencadeador da presença de quilombos na região ainda é controverso. Alguns 
autores, como Karasch (1996); Palacin (1972), apontam para o isolamento do município, com sua 
paisagem marcada por chapadas, serras, serrotes, morros, colinas e vales de difícil acesso, como um 
fator determinante para que se tornasse uma rota de fuga de escravos da Bahia, Maranhão e 
Pernambuco, que ali encontravam o acobertamento para levar a vida em liberdade. Outros falam 



do declínio do ouro como fator de abandono dos escravos à própria sorte, de forma a liberar os 
senhores do custo de sua alimentação, o que, na época e local, era bastante oneroso.  

 Dessa forma, os escravos, em busca de proteção e visando assegurar sua liberdade, 
embrenharam-se nos rincões e no interior recôndito da região (AVELAR & PAULA, 2003), 
construindo, no isolamento parcial e seletivo com a sociedade nacional envolvente, um modo de 
vida específico e plural, considerando a vida coletiva e o respeito ao bem comum.  

Nessa construção social, cabe destacar algo emblemático: a vida comunitária não engole o 
indivíduo em sua subjetividade. Além disso, esse modo de vida se constitui de forma autônoma, 
não no limite stritu da sobrevivência material, mas também na perspectiva da vida em sua dimensão 
estética, espiritual, simbólica e afetiva. Assim, os mutirões para a produção de farinha, as trocas de 
alimentos produzidos, a manutenção de sementes crioulas, os festejos,  as danças, as músicas, entre 
outros, fundaram um modo de vida que dialoga com o conceito de bem viver (ACOSTA, 2016) 
das comunidades andinas e que se distancia do projeto capitalista da sociedade circundante.  

O século XX é marcado pela luta pela subsistência por parte desses grupos, já que as terras 
em que viviam eram de difícil acesso. A partir da década de 1970, ocorre um acirramento do 
processo de grilagem em suas terras, que persiste até a década de 1990 de forma intensa e, a partir 
daí, de forma difusa. Nem mesmo a legislação de 1985, que assegura a posse coletiva ao grupo, ou 
a Lei nº 11.409, sancionada pelo Governo de Estado de Goiás, em 21 de janeiro de 1991, que 

  
conter esse processo de expropriação das terras (BAIOCCHI, 1990).  

Abordaremos a seguir aspectos dessa realidade na perspectiva das crianças da Comunidade 
Vão de Almas. Como dito anteriormente, os Kalungas têm como especificidade a manutenção de 
um modo de vida rural, a estrutura das comunidades em casas de adobe2, distantes umas das outras, 
assegurando o aprofundamento das relações em núcleos familiares reduzidos. Essa comunidade 
possui uma profunda compreensão e relação com o Cerrado e com as formas paisagísticas ligadas 
aos rios, grotões, vãos, chapadas e morros da localidade. No campo religioso, abraçam as tradições 
festivas ligadas aos santos católicos e, no caso dessa comunidade, à Nossa Senhora da Abadia, ao 
Divino Espírito Santo e à Nossa Senhora das Neves, entre outros. 

A infância nesse cenário é marcada por uma ambiguidade instigante. De modo geral, as 
crianças vivem no seu núcleo familiar, transitam livremente pelo entorno da casa nos cinco 
primeiros anos de vida, acompanham os pais nas tarefas diárias e vão adquirindo autonomia. 
Interessante observar o sentido de autonomia aqui, que não é fruto do abandono, ela é resultado 

do amor e da confiança. (TONUCCI, 2018)   

A situação atual da comunidade promove um movimento pendular entre a vida na 
comunidade e a vida na cidade. A necessidade de venda de seus produtos, em especial a farinha de 
mandioca, de acesso aos benefícios sociais, bolsa família, entre outras coisas, fez com que várias 
famílias da comunidade construíssem casas, agora não mais de adobe, na periferia de Cavalcante, 
em uma localidade denominada Vila Morro Encantado. Ali, as casas de adobe cederam lugar a casas 
de tijolo baiano , os telhados de palha a telhas de zinco e as aberturas das janelas, que, na 
comunidade, são vãos livres, viraram janelas de alumínio. Ali, as casas são muito próximas, há 
eletricidade e banheiro, mas a livre circulação das crianças é controlada pelos pais. As experiências 
de mobilidade são muito diferentes. A cidade assusta. As cobras, o rio, a capivara, a roça, as 
distâncias percorridas de bicicleta ou a pé na comunidade, não. Assim, passam mais tempo dentro 
das casas e têm muito contato com a televisão. Nos poucos momentos em que podem sair 

2 Blocos de barro cru que secam ao sol, muito utilizados na região para a construção das casas. 



livremente, falam das ruas mais planas do que na comunidade, excelentes para andar de bicicleta 
(Relato de P., 2017). Entretanto, 

. E , não tem a vida, entendida como 
(PRESTES, 2013:  303). Nesse 

sentido, Lopes (2018) e Prestes (2013)  
ativa de construir a unidade entre pessoa-meio.  

Pela questão da falta de escola na comunidade a partir do Ensino Médio, muitas crianças 
permanecem com parentes ou pessoas da classe média da cidade, para continuar os estudos a partir 
dos 13 anos, em Cavalcante. Em troca, prestam serviços, como cuidar das crianças, ajudar nos 
serviços da casa, entre outros. No caso desta pesquisa, M., a filha do casal que participou deste 
estudo, já não vive com eles há dois anos. Portanto, é possível que a pesquisa aqui apresentada 
tenha uma abordagem restrita às crianças do sexo masculino. Caberia, sem dúvida, aprofundar esta 
pesquisa com essa abordagem de gênero. Na comunidade propriamente dita, a partir dos 6 anos, 
as crianças transitam entre o universo da casa e o universo escolar. Envolvem-se em deslocamentos 
diários de alguns quilômetros, muitas fazem o trajeto a pé, acompanhadas de outros colegas, até o 
local em que o transporte escolar as recolhe, normalmente do outro lado do rio. Para os moradores 
da área mais isolada, entretanto, não há transporte escolar, as distâncias são percorridas, em torno 
de 6 km cada trajeto, a pé ou de bicicleta.  

A fragilidade do sistema educacional é um tema a ser explorado, já que, de um modo geral, 
a escola que recebe essas crianças na comunidade não trabalha a história desse grupo. Além disso, 
não atribui importância àquela realidade em sua dimensão ambiental, política e cultural, tanto no 
que diz respeito à capacidade de (re)invenção desse modo de vida, quanto ao acesso a uma educação 
de qualidade, em que suas especificidades, sua história, sua visão política, suas lutas, sua 
religiosidade, sua vivência espacial, entre outros, ganhem espaço e se consolidem em seu valor 
intrínseco. 

Já no círculo familiar, percebe-se a inventividade das crianças ao criar seus próprios 
brinquedos, o que consideramos um convite para o desenvolvimento da imaginação na perspectiva 
do brincar, tão caro nas abordagens de Vigotski (2009). O uso de um pedaço de papelão simulando 
um carro, a transformação de um fruto denominado marmelo em bola, a construção das arapucas 
com pedaços de paus recolhidos no quintal, a pescaria, o banho de rio, de chuveiro (feito de garrafa 
pet e situado na área externa da casa, cercado de palha da pindoba), os deslocamentos de bicicleta 
nas estradas de terra e em terreno com acentuada declividade, o tocar do tambor, instrumento 
bastante relevante nos festividades da comunidade, a observação dos astros, a condição de 
localização no espaço, bem como a responsabilidade em partilhar as tarefas do dia a dia nos fizeram 
perceber as possibilidades concretas de ações compartilhadas, (re)inventadas  nessa infância tão 
peculiar.  

Gostaríamos, por fim, de concordar com Lopes (2018), quando postula: 
que as crianças estão presentes nas paisagens, constroem/destroem suas formas, estabelecem 
lugares e territórios, vivem seus afetos, seus desejos, poderes, autorias e heteronomias, inventam-
nos, arquitetam e des- (LOPES,  2018: 67).  

Abordamos, assim, a forte vinculação entre território e cultura na configuração de 
identidades a partir de um universo simbólico, ancorado nos campos de sentido e significado que 
os seres humanos constroem na e pela relação com seu espaço e com o universo material que o 
circunda.  



IV. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O desafio de pensar as infâncias descoladas de uma visão veiculada nos países centrais do 
sistema capitalista, que segue e difunde uma determinada lógica de infância, que não encontra 
respaldo ou pode ser referenciada nos países periféricos, é o pano de fundo desta pesquisa. Como 
retratar a realidade de grupos humanos ainda fortemente ligados à terra e com uma base de vida 

com relação à comunidade e estabelece o contraponto com a cidade, onde a marca desses 
espaços/tempos fica tão claramente estabelecida, auxilia-nos na reflexão sobre essa realidade 
infantil e esse protagonismo desenvolvido pelas crianças na perspectiva de pensar e assumir a 
função de agente no espaço/tempo em questão. 

Defendemos que o espaço deva ser reconhecido como indissociável da vida e abordado em 
uma perspectiva de negação de uma lógica que colocou as trajetórias humanas na Terra como 
caminhos lineares e temporalizados cronologicamente. Todo espaço geográfico é uma expressão 
construída na vida e de onde a vida se origina.  As crianças e seu universo e sua capacidade de 
(re)elaboração da cultura não estão fora dessa relação, devendo  ser compreendidas como sujeitos 
explícitos de enunciações no espaço e no tempo e que não estão fora da dimensão política, 
simbólica e material das sociedades. 
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